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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PRECO

A
COMISSAO DE LICITACAO

Quixeramobim-CE

REF.: PREGAO PRESENCIAL N° 15.004/20l9-PPRP
Data e Hora de Abertura: __��� its _

Razao Social:

CNP.J _

Endere<;o: CEP:__

,/'"' Fone:�__ Fax: _

E-mail: _

Banco: Agencia N.0: Conta Corrente n.o: _

boras

1- OBJETO: REGlSTRO DE PRECOS VISANDO A AQUISICAO DE LANCHES E REFEICOES
COMPLETAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ASSISTENCIA E
DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - FMAS DA

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, tudo conforme especifica�oes constantes no Anexo I ­

Termo de Referencia do EditaI.

2 - ORCAMENTO DETALHADO

LOTE

Item D

- -
---_.

Valor
--

iscriminaf;3.0 Marca Unidade Quant. Unitario
ValorTotal

(R$)
(R$)

-

VALOR GLOBAL R$

Repetir a tahela acima para os demais totes, quando hOllver.

Vaior Global da Proposta: R$ �_�_ ( )

Prazo de entrega dos bens: Conforme 0 EditaI.

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias no minimo.

o licitante declara que, nos valores apresentados acima, estao inclusos tOd08 os tributos, encargos trabalhistas.

previdenciarios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que

possam incidir sabre 0 fomecimento licitado, inclusive a margem de lucro.

o licitante declara que tern 0 plena conhecimento, aceita<;ao e cumprira todas as obrigac;oes contidas no anexo I ­

Termo de Referencia deste Edital.

Local e data

Carimbo da empresa/Assinatura do respons3.vel
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ANEXO III - MODELOS DE DECLARACOES/PROCURACAO

ITEM 1) Modelo de Declarac;ao:

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

DECLARACAO

(NOME E QUALIFICA<,:A.O DO FORNECEDOR), DECLARA sob as penas da lei, para lados os fins de direilo a que

se possa prestar, especialmente para fazer prova em processo licitat6rio N.O 15.004/2019-PPRP junto ao

Municipio de Quixeramobim, Estado do Ceanl, 0 seguinte: (1) que da ciencia de que cumpre plenamente os

requisitos de habilital;30 constantes do instrumento convocat6rio; (2) que tem pleno conhecimento de tados os

parametros e elementos do Edita} e dos bens a serem ofertados no prcsente certame licitat6rio; e (1) que sua

proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste Edital.

Pelo que, por ser a expressao da verdade, firma a presente, 50b as penas da Lei.

DECLARANTE
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ITEM 2) Modelo de Procura<;äo:

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

PROCURACÄO

OUTORGANTE: Nome e qualifica�äo.

OUTORGADO: Nome e qua!ifica�äo.

.-

PODERES: Pleno e gerais podercs para representar a OUTORGANTE, junto il Prefeitura Municipal de

Quixeramobim, cm processu Heitatorio podenda 0 mesmo, assinaI' propastas, atas, entregal' no pregäo 08 envelopes

de habilitac;äo e proposta de prec;os, assinar toda a documentac;äo neee8saria, como tambem farmular ofertas e

lances verhais de prec;os e praticar tadus 08 demais at08 pertinentes aa certarne cm nome da OUTORGANTE e tudu 0

mais que se fizer neee88ario aa fiel cumprimento deste mandato.

Loea! e data

Nome do representante Legal

CPF N° _

Rua MonsenhaT Sa/viano Pinto, 707 - CentrD - CEP 63.800-000 - Qu;xeramobim.Ce

CNPJ 07.744.303/0001.68. CGF 06.920.168.4 - FONE/FAX (OXX88) 3441.1326
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ITEM 3) Modelo de Declara<;áo:

DOCUMENTO EXIGIDO NO CREDENCIAMENTO

DECLARACAO

(NOME E OUALIFICACÁO DO(A) PROPONENTE). declara,para os de,idos fIns e sob pena da Lei, que está inscrita

r- na RECEITA FEDERAL, na condi<;ao dc (eitar se: Micl'Oempresa(ME) DU Empl'esa de Pequeno Porte(EPP).

Local e data

Name e assinatura da representante legal

CPF:

Rua Monsenhor Sa/viana Pinto, 707 - Centro - CEP 63.800-000 - Qu;xeramobim.Ce

CNPJ 07.744.303/0001.68. CGF 06.920.168.4 - FONE/FAX (OXX88) 3441.1326
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ANEXO IV - MINUTA DAATA DE REGISTRO DE PRECO

ATA DE REGISTRO DE PRECOS N° _

PREGÄO PRESENCIAL N° 15.004/2019-PPRP
VALIDADE: 12(doze) meses.

Peto presente instrumento, 0 MUNICIPIO DE QUIXERAMOBIM, Estado do Ceara, pessoa juridica de direito
publico intemo, inscrita no CNPJ/MF sob 0 n. 0 xx.xxx.xxx/xxxx-xxe CGF nO xx.xxx.xxx-x, com sede de sua Prefeitura

Municipal na Rua Dr. Alvaro Fernandes, 36/42, Centro, Quixeramobim-Ceara, atraves da SECRETARIA
DA , neste ato representado(a) pelos(as) Sr.(a). , aqui denominado (a) de

CONTRATANTE, considerando 0 julgamento da licita�ao na modalidade de Pregao Presencial N° 15.004/2019-

PPRP e a respeetiva homologa�ao datada dc , RESOLVE registral' os pre�os das empresas signatal'ias, nas

quantidades estimadas e maximas anuais, de aeordo eom a classifiea.c;äo por clas alcanc;adas por item, atendendo as

condic;öes previstas no Instrumento Convocatorio c as constantes desta Ata de Registro de Prec;os, cm conformidade

eom as disposic;öes a seguir.

cLAusULA PRIMElRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. Processo de Licita�ao, na modalidade Pregao Presencial tombado sob 0 N° 15.004/2019 - PPRP, sujeitando­

se as partes as normas eonstantes da Lei nO 8.666/93 de 21.06.93 e suas altera,öes.

cLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. Constitui objeto da presente Ata 0 REGISTRO DE PRECOS VISANDO A AQUISICÄO DE LANCHES E

REFEICÖES COMPLETAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ASSISTIlNCIA

E DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTIlNCIA SOCIAL - FMAS DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, tudo confol'me especifica�öes contidas no Anexo 1 ­

Termo de Referencia do Edital do processo licitatorio Pregao Pl'esencialllo 15.004/2019-PPRP, no qual restaram

c1assifiearlos em primeiro lllgar 08 licitantes signatårios.

CLAUSULA TERCElRA - DO PRAZO DE VIGIlNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
3.1 - A Ata de Registro de Prc�os tera validade de 12 (doze) meses, contado a partir da data da sua assinatura, nao

podendo ser prorrogada.

cLAUSULA QUARTA - DA GERIlNCIA DAATA DE REGISTRO DE PRECOS

4.1. Cabera a Secretaria de Assistencia e Desenvolvimento Social da Prefeitura Municipal de Quixeramobim 0

gerenciamento da Ata de Registro de Pl'ec;os, no seu aspecto operacional e nas qucstöes legais, em eonformiclacle com

as normas do Decreto Municipal n° 3.697/2013, de 03 dejunho de 2013.

cLAUSULA QUINTA - DOS PRECOS, ESPECIFICACÖES E QUANTITATIVOS
5.1. Os prec;os registrados, a especifiea<;äo dos bens, 08 quantitativos, empl'esas forneeedoras e l'epresentante legaI,

encontram-se elencados nos ANEXOS do presente Edital.

cLAUSULA SEXTA - DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA
6.1 - Quanto a entrega:

6.1.1 - Os materiais deverao sel' entregucs em eonfol'midade eorn as especifiea<;öes estabelecidas neste instrurnento e

na Ol'dem de Compra / Autorizac;ao de Fol'necimento, no loeaI indicado abaixo:

LOCAL

SECRETARIA DE ASSISTENCIA E
DESENVOLVIMENTO SOCIAL OU LOCAL

PREVIAMENTE ESTABELECIDO NA

ORDEM DE COMPRA.

TELEFONE ENDERECO

(88)3441-1849

Rua Dr. Miguel Pinto - 376 - Bairro: Centro ­

Quixeramobim/CE

6.1.2 - A entl'ega dos materiais deverao sel' feitas de aeordo corn 0 periodo estipulado previamente na Ol'dem de

Compl'a e eorn Autol'izac;ao de Fol'necirnento a sel' emitida peIa administl'ac;äo. Sendo 0 objeto passivei da

necessidade de entregas diärias.
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6.1.3 - Os atrasos ocasionados pOl' motivo de força maior ou casa fortuito, desde que justificados até 02 (dois) dias

uteis antes do término dû prazo de entrega, e aceitos pela contratantc, naD sedia considerados como

inadimplemento contratua!.

6.1.4 . A responsabilidade administrativa pela recebimento do objeto tal qua] estipulado no Termo de Referência

sera exclusiva dors) servidor(es) autorizado(s) pelo 6rgào Contratante, encarregado de acompanhar a execuçào do

proeesso de entrega e recebimento do objeto contratual, conforme art. 67 da Lei 8.666/93.

6.1.5 - Os materiais deverâo sel' entregues rigorosamente de acordo corn as especificaçôes estabelecidas no presente

termo, hem como na proposta vencedora, sendo que a naD observância destas condiç6es, implicarâ na naD aceitaçào

do mesmo, sem que caiba qualquer tipa de reclamaçào ou indenizaçao pOl' parte da inadimplente.

6.1.6 - A CONTRATANTE designarâ mu scrvidor/comissào, cujo prop6sito serâ 0 acompanhamento da entrega e a

conferência desta corn as especificaçôes contidas na p1'oposta de preços c no Termo de Refe1'ênciu. Caso 0 objeto

esteja em desacordo corn as especifica(ôes contidas naqueles instrumentas, sera rejeitado 0 recebimento do mcsmo.

6.2 - Quanto ao recebimento:

6.2.1 - Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificaçâo da conformidade corn as especificaçôes

constantes do Termo de Referência e da p1'oposta.

6.2.2 - Definitivamente, apôs a verifïcaçao ùa conformidade corn as especificaçôes constantes do Termo de

Referência e da proposta, e sua consequente aceitaçao, que se dara até 05 (dnco) dias ùteis do recebimento

provisôrio.

6.2.3 . Na hip6tese de a verificaçào a que se refere 0 subitem antcrior nào ser procedida dentro do praza fixado,

reputar-se-a coma realizada, consumando-se 0 recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

6.2.4 - A nota fiscal/fatura que apresente incorreçôes sera devolvida à contratada para as devidas correçôes. Nesse

caso, 0 ferma de recebimento definitivo somente podera sel' emitido apôs a referida correçao.

6.2.5 - 0 recebimento dos materiais, em carMer provisôrio ou definitivo, sera realizado de segunda a sexta-feira no

horario de 7:30 às 17:30hs.

6.2.6 - A Administraçao rejeitara, no todo ou cm parte, a entrega dos materiais em desacordo corn as especificaçôes

técnicas exigidas.

6.2.7. Em casa de troca do objeto a mesma devera ser efetuada no endereço do 6rgào contratante.

6.2.8 . A Contratada devera providenciar a troca do objeto no prazo maximo de 02 (dois) dias lIteis do registro da

ocorrência.

6.2.9 - A rejeiçao do objeto pOl' estaI' em desacordo corn as especificaçôes, que vier a ocorrer, nao justificara possivel

atraso no prazo de entrega fixado, sujeitando a Contratada às sançôes previstas.

6.3 - Os materiais deverao obedecer a nm cronograma de entrega, a p31iir das caracteristicas que se apresentam nos\

quantitativos discriminados na Ordem de Cornpra / Autorizaçao de Fornecimento a sel' emitida pela administraçao.

cLAUSULA SÉTIMA. DAS CONDIÇOES DE FORNECIMENTO

7.1. As empresas detentoras dos preços registrados poderâo sel' convidadas a fïrmar contrataçôes de fornecimento, �

observadas as condiçôes fixadas no instrumento convocatôrio, nesta ata e sens Anexos, e na legislaçao pertinente.

7.2. As contrataçôes dos bens registrados neste instrumento serao efetlladas através de Ordem de compra, emitida

pela Administraçâo Municipal, contendo: 0 nO da Ata, 0 nome da empresa, 0 objeto, a especificaçâo, as obrigaçôes da

contratada, 0 endereço e a data de entrcga.

7.3. Poderao também sel' firmados termos de contratos decorrentcs desta Ata de Registro de Preços, que serao

tratados de forma autônoma e se submeterâo igualmente a todas as disposiçôes constantes da Lei nO 8.666/93,

inclusive quanta às prorrogaçôes, alteraçôes e rescisôes.

7.4. Este instrumenta nao obriga 0 MUNICÎPIO a fi l'mal' qualquer contrataçâo, nem mesmo nas ql1antidades
estimadas, podendo ocorrer licitaçôes espedficas para 0 objeto, obedecida a legislaçâo pertinente, sendo assegurada

ao detentor do registra a preferência de fornecimento, em igualdade de condiçôes.

7.5. A Ordem de compra sera encaminhada ao forneccdor que devera assinâ-la e devolvê-Ia aD Municipio no prazo

maximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contaI' da data do seu recebimento.

7.6. Se 0 fornecedor corn preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar a Ordem de compra, sem prejl1lzo

das respectivas sançôes aplicaveis, poderâo sel' convocados os demais fornecedores c1assificados na licitaçao,

respeitadas as condiçôes de fornecimento, os preços e os prazos do primeiro classificado.

cLAUSULA OITAVA. DO REEQUILîBRIO ECONÔMICO.FINANCEIRO
8.1. Na hipôtese de sobrevirem fatos imprevisiveis, ou previsiveis, porém de consequências incalculâveis,

retardadores ou impeditivos da execuçâo do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, casa fortuito ou fato do

principe, configurando ârea econômica extraordinaria e extracontratual, podera, rnediante procedimento

administrativo onde reste demonstrada tal situaçào e termo aditivo, sel' restabeleciùa a relaçao que as partes

pactuaram inicialmente entre os encargos ùa Contratada e a retribuiçào da Administraçâo para a jllsta remuneraçào
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do fornecimento, objetivando a manntenc;â.o do equilibrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do

artigo 65, II, "d" da Lei Federal n' 8.666/93, alterada e consolidada.

cLÂUSULA NONA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

9.1. Executar 0 objeto em conformidade com as condic;ôes destc instrumento.

9.2 - Manter durante toda a execuc;;ao contratual, em compatibilidade com as obrigac;;ôes assumidas, todas a

condic;6es de habilitac;âo e qualificac;âo exigidas no presente tcrmo.

9.3 - Aceitar, nas mesmas condic;ôes contratuais, 08 percentuais de acrescimos OU supressôes limitadas ao

estabelecido no �1°, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/1993, tomando-se por base 0 valor contratual.

9.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente â contratante 011 a terceiros, decorrentes da sua culpa ou

dolo, quando da execu<;ao do objeto, nao podendo ser arguido para efeito de exclusao ou redu<;ao de sua

responsahilidade 0 fato de a contratante proceder â fiscalizac;ao ou acompanhar a execuc;ao contratual.

9.5 - Rcsponder por todas as dcspesas diretas e indiretas que incidam ûn venham a incidir sobre a execllc;âo

contratual, inclusive a8 obrigac;ôes relativas a salârios, previdência social, impostos, encargos sociais e outras

prO\�dências, respondendo obrigatoriamente pclo fiel cumplimento das leis trabalhistas e especificas de acidentes

do trahalho e legislac;âo correlata, aplicâveis ao pe880al empregado na execuc;âo contratual.

9.6 - Prestar imediatamente as informac;ôes C 08 esclarecimentos que venham a 8er solicitados pela contratante,

salvo quando implicarem em indagac;ôes de carâter tecnico, hip6tese em que serâo respondidas no prazo de 24 (vinte

e quatro) horas.

9.7 - Substituir ou reparar 0 objeto contratual que comprovadamente apresente condic;ôes de defeito ou em

desconformidade com as e8pecificac;ôes destc termo, no prazo fixado pelo Ôrgao Contratante, contado da sua
notificac;âo.

9.8 - Cnmprir, quando for 0 caso, as t'ondic;ôes de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo periodo oferecido

em sna proposta de prec;os, observando 0 prazo minimo exigido pela Administrac;âo.

9.9 - Os produtos deverâo vir lacrados de forma a proteger da ac;âo da luz, poeira c umidade, sendo que, nos casos

das embalagens apresentarem violac;ao de qualquer especie, deverao ser suhstituidas pelo fornecedor, ainda que na

fase de anâlise/recebimento.

9.10 - Na embalagem dos produtos, salvo tambêm regulamentac;oes ou excec;5es especificas comprovadamente de

prâtica usual do mercado, deverâo constar as condic;ôes de estocagem, faixa de temperatura, umidade, limites e

posic;ôes de armazenamento, exposic;âo a raios solares e demais recomendaQoes do fabricante, se for 0 caso.

9.11 - Quanto âs embalagens dos produtos, quando necessârio e solicitado pela Unidade devem ser consideradas \
inclusive aqllelas extras necessârias para a protec;âo durante os procedimentos de emharque, desembarque e

transporte.

9.12 - Quaisqller irregularidades, taoto na qualidade, OOS prazos e quantidades de fornecimento, deverâo ter Sl1a

correc;ao no prazo mâximo de 72 (setenta e duas) horas, contadas ap6s a formalizac;âo da reclamac;âo.

9.13 - Nâo pcrmitir a utilizac;ao de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condic;âo de aprendiz

para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizac;ao do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho

noturno, perigoso OU insalubre.

9.14 - Manter-se, durante todo 0 periodo de vigência do Contrato a 8er firmado, um preposto aceito pela

Contratante, para representac;âo da Contratada sempre que for necessârio e comunicando, pOI' escrito, a Contratante

qualquer mudanGa de endereGo ou telcfone contato.

9.15 - Acatar as orientac;ôes da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalizac;âo, prestando 08

esclarecimentos solicitados e atendendo âs reclamac;ôes formuladas.

9.16 - Responsabilizar-se pela fiel execuGao do ohjeto contratual no prazo estabelecido neste termo.

9.17 - Entregar os materiais de acordo com 0 pactuado, nao sendo aceito, em hip6tese alguma, produtos de marca

diversa.

cLÂUSULA DEZ - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

10.1 - Solicitar a execuGâo do objeto a CONTRATADA atraves da emissâo de Ordem de Compra / AutorizaGâo dc

Fornecimento, ap6s emissao de empenho.

10.2 - Proporcionar a CONTRATADA todas a8 condic;ôes necessarias ao pleno cumpl;mento das obrigac;ôes

decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas alteraGoes posteriores.

10.3 - Fiscalizar a execuc;ao do objeto contratual, atraves de sua unidade competente, podendo, em decorrência,

solicitar providências da CONTRATADA, que atenderâ oujustificarâ de imediato.

10.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irrcgularidade decorrente da execuGao do objeto contratual.

10.5 - Efetuar os pagamentos devidos a CONTRATADA nas condic;ôes estabelecidas neste Termo.

10.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
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10.7 - Permilir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependêneias <10 CONTRATANTE para a execu�ào <10

objelo contratual.

10.8- Impedir que terceiros forneGam 05 materiais objeto destc termo.

10.9 - Prestar as Informac;ôes e 08 esc1arecimentos quc venham a ser soliC-itados pelos empregados da

CONTRATADA.

10.10 - Devolver 08 materiais que nao apresentarem condic;òes de sel'cm utilizaclos.

10.11 - Solicitar a troca dos materiais devolvidos mediante comunicac;âo a sel' fcita pel0 Setor de Almoxarifado.

10.12 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregulari<lade no fornecimento dos maleriais e inlerromper

imediatamente o fornecimento, se for o caso.

cLÂUSULA ONZE - DO PRAZO DE VIGÊNCB. DA ATA DE REGISTRO DE PREC;;OS
11.1. - A Ala de Regislro de Pre�os lera valida<lc de 12 (doze) meses, conlado a partir da dala da sua assinalura, nâo

podendo ser prorrogada.

cLÂUSULA DOZE - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREC;;OS
12.1. - Cabera a Secretaria de Assistência e Dcsenvolvimento Social da Prefeitura Municipal de Quixeramobim o

gerenciamento da Ata de Registro de Prec;os, 110 seu aspecto operacional e nas quest6es legais, em conformidade com

as normas do Decreto Municipal n° 3.697/2013, de 03 dejunho de 2013.

cLÂUSULA TREZE - DAS PENALIDADES

13.1. Na hip6tese de descumprimento, por parte do fornecedor, dc qualquer das obrigac;6es definidas neste

instnlmento, ou em outros documentos que o c-omplementem, serâo aplicadas, sem prejuîzo das sanc;ôes pre\'istas

na Lei nO 8.666/93, allerada e consoli<lada, as seguinles penas:

13.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da realizac;ao de sel1 objeto, nao mantiver a proposta, falhar 011

fraudar na execu�ào do fornecimenlo, comportar-se de modo inidônco on comeler fraude fiscal, ficara impedido de

licitar e contratar com o Municipio de Quixcramobim e serâ descredenciado no Cadastro da

Prefeitura de Quixeramobim pelo prazo de ate 5 (cinco) anos, sem pn�jnizo rle aplica�âo das seguintes multas e das

demais cominac;ôes ]egais:

1- Ml1lta de ate 20% (vinte por cento) sobre o valor total do registro de pre<;os:

a) Apresentar documenta�ào falsa cxigida;

b) Nào manter a proposla; :\
e) Fraudar na execuc;ao do contrato;

d) Comportar-se de modo inidôneo;.

13.1.2. Multa moratôIÌa de 0,5% (meio par cento) do valor do pedido, por dia de atraso na entrega de qualquer objeto

registrado solicitado, contados do recebimento da ordem de compra no endcrec;o constante do cadastro Oll da Ata,

ate o limite de 15% (quinze por cento) sobl'e o valor do pedido, caso seja infel'ior a 30 (trinta) dia8;

13.2. Na hip6tese de ato ilicito, outl'as acorrências que possam acarretar transtorn08 ao desenvolvimento do

farnecimento dos bens, às atividades da administrac;ao, desde que nào caiba a aplicac;ao de sanc;âo mais grave, au

descumprimenlo 1'01' parte do Iicilanle de qualquer das obriga�òes defini<las nesle inslrumcnlo, na Ala de Regislro

de Prec;os, no contrato ou em outros documentos que o complementem, nâo abrangidas nos subitens anteriores,

serào aplicadas, sem prejuizo das demais san<;ôes previstas na Lei nO 8.666/93, a]terada e cansolidada, e na Lei nO

10.520/02, as seguintes penas:

13.2.1. Advertência;

13.2.2. Multa de 1% (um par centa) ate 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisi<;ao, ou <10 valor global

maximo da ata ou do contrato, confol'me o caso;

'3.3. O valor da mulla aplicada deverâ ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a conlar da

notificac;ao ou decisao do recurso, por meio de Documento de Arrecadac;ao Ml1nicipal � DAM.

13.3.1. Se o va]or da multa nao for pago, on depositado, sera automaticamente descontado do pagamento a que o

licitante fizer jus.

13.3.2. Em caso de inexistência OU insuficiência de credito do licitante, o valor devido sera cobrado

administrativamente ou inscIÌto como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo de execu<;ao fiscal,

com 08 encargos correspondentes.

'304. As paltes se submelerào ainda às demais san�6es impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n.o 8.666/93,

alterada e consolidada e no instrumento convocat6rio.

13.5. A falta dos bens nao podera 8er alegada como motivo de forc;a maior e nào eximirâ a CONTRATADA das

penalidades a que estâ sujeita pel0 nao cumptimento das obriga<;òes estahelecidas neste contrato.
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cLÁUSULA QUATORZE - DOS ILÍCITOS PENAIS
1+1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista,

sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

cLÁUSULA QUINZE - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
15.1 - As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços serão provenientes dos recursos da Secretaria de

Assistência e Desenvolvimento Social da Prefeitura municipal de Ql1ixeramobim, consignadas às dotações

orçamcntárias a seguir discriminadas:

1501.08.122.0022.2.088, elemento de despesa: 3.3.90.30.00 e fonte de recursos: 1001000000.

1502.08.244.1505.2.099, elemento de despesa: 3.3.90.30.00 e fonte de recursos: 1311000000

15°2.08.244.1505.2,100, elemento de despesa: 3.3.90.30.00 e fonte de recursos: 1311000000

1502.08.244.1505.2.097, elemento de despesa: 3.3.90.30.00 e fonte de recursos: 1311000000

15°2,08.244.1505.2.097. elemento de despesa: 3.3.90.30.00 e fonte de recursos: 1390000000

15°2.08.244.1505.2.°98, elemento de despesa: 3.3.90.30.00 e fonte de recursos: 1311000000

1502.08.243.1505.2.092, elemento de despesa: 3.3.90.30.00 e fonte de recursos: 1311000000

1502.08.244.1505.2.096, elemento de despesa: 3.3.90.30.00 e fonte de recursos: 1311000000

cLÁUSULA DEZESSEIS - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ORGÃO OU
ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES.
16.1. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência poderá ser

utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal que não tenha participado do celtame

lieitatório, mediante anuência do órgão gereneiador.

16.2. Os órgãos e entidades que não pmiiciparam do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de

registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

16.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata dc registro de preços, obselvaclas as condições nela estabelecidas,

optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrentc de adesão, desde que não prejudique as obrigaçães

presentes e futuras decorrentes da ata, assurnidas com o órgâo gerenciador e órgâos participantes.

16-4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo nño poderão exceder, por órgão ou entidade,

a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços

para o órgão gerenciador e órgãos participantes.

16.5. O instrumento convocatória deverá prever que o quantitativo dccorrente das adesões à ata de registro de preços

não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços '\

para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.

16.6. O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesâo à ata após a primeira aquisição ou contratação por órgão

integrante da ata, exceto quando, justificadamente, não houver previsào no editaI para aquisição ou contratação pelo

órgão gerenciador.

16.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação

solicitada em até noventa dias, observando o prazo de vigêneia da ata.

16.8. Compete ao órgão não palticipante os atos relativos à cobl'ança do cumprimento pelo forneeedor das

obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais

penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações,

informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

16.9. É facultada aos órgãos e entidades da administração pública municipal a adesão a ata de registro de preços
gerenciada por órgão ou entidade distrital, estadual ou federal.

cLÁUSULA DEZESSETE - DAS DISPOSIÇÔES FINAIS
17.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

17.1.1. Todas as alterações que se iizerem nccessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo

aditivo a presente ata de Registro de Preços.

17.1.2. Integram esta Ata os seus anexos, o EditaI de Pregão Presencial que lhe deu origem e seus anexos, e as

propostas das empresas classificadas por item.

17.1.3. É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer operação financeira,
sem prévia e expressa autorização do MUNIcípIO.

17.2. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da Lei

n.o 8.666/93, alterada e consolidada.

17.3. A inadimpIência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere ao

MUNICÍPIO a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a
regularização e o uso dos bens pela Administração.
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17-4. 0 contratado, na execw;ao do fornccimento, sem prejuizo das responsabilidades contratuais e legais, nao

podera. subcontratar partcs do contrato scrn a cxpressa autorizac;ao da Admiuistra<;ao.

cLAUSULA DEZOITO - DO FORO
18.1. Fica eleito 0 fOfO do Municfpio dc Quixcramobim do Estado do Ceara, pa1'a conhecer das questoes l'clacionadas

com a presente Ata que n30 possam ser rcsolvidas pelos meios administrativos.

Assinam esta Ata, 08 signatarios relacionados e qualificados a seguir, 08 quais firmam 0 compromisso de zelar pelo

fiel cumprimento das suas clausulas e condic;6es.

Signatarios:

Quixeramobim-CE, __ de__ de 2019.

6rgao Gestor I Nome do TituJar Cargo
- --

f--------

Detentores do Nomedo
Cargo

Reg. de PreGos Representante

�- -�

CPF RG Assinatura

CPF RG Assinatura

TESTEMUNHAS:

1. CPF: _

2. _ ______________�_CPF: . . _
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ANEXO I '\ATA DE REGISTRO DE PRl,I;:OS N° �

RELAI;:AO DA UNIDADE ORI;:AMENTARIA INTERESSADA

SECRETARIA DE ASSISTENCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

ORDENADORA DE DESPESAS: ANA STEFANIA LEITE LEITAO
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ΑΝΕΧΟ ΙΙ λ ΑΤΑ DE REGISTRO DE ΡRΕς:οs ΝΟ �__�_

RELAς:λο Ε QUΑLΙFΙCΑς:λο DOS FORNECEDORES COM ΡRΕς:οs REGISTRADOS

οι. RAZλo SOCIAL:

CNPJ:

ΕΝDΕREς:ο:

TELEFONE: FAX:

E-MAIL:

REPRESENTANTE: RG: CPF:

BANCO: AGENCIA: CONTA CORRENTE:
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ANEXO III AA1'A DE REGIS1'RO DE PREl;OS N° _

REGIS1'RO DE PREl;OS UNITARIOS
ESPECIFICAl;AO DOS ITENS, QUAN1'ITA1'IVOS, E EMPRESAS FORNECEDORAS

DA1'A:_I__I__

Estc documcnto e parte integrantc da Ala dc Registro dc Pre�os n° __ , celebrada cntrc 0 MUNICjpIO DE
QUIXERAMOBIM c as Emprcsas Cl\jos prc�os cslao a seguir rcgistrados por itcm, em face a realiza�ao do PREGAO

PRESENCIAL N° 15.004/2019-PPRP.

LICITAN1'E VENCEDOR CNPJ

Itens Discrimina�a

>

Valor Valor

0 Unidade Quant Unibirio 1'otal

Marca (R$) (R$) __
-

--

-'-- --------

VALORGLOBALR$
--

----------,.�-- --

1
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ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO N°: �.

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO A PREFElTURA

MUNICIPAL DE QUIXERAMOBlM, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE

ASSISTÉNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO OITfRO A
EMPRF.SA P.ARA 0 FIM QUE NELE SE DECLARA.

MUNICipIO DE QUIXERAMOBIM, Esl"do do Ceara, pessoa jllridica de direito publico inlemo, inscrila no
CNPJ/MF sob 0 n° 07.744.303/0001-68 e CGF n° 06.920.168-4, com sede de slla Prefeilura Municipal na Rua Dr.

AJ.varo Fernandes, n° 36/42, Centro, CEP: 63.800-000 - Quixeramobim-Ccara, neste ato representado pela
Secrelaria da , Sr(a). , C.P.F. N.o , aqui denominado de CONTRATANTE, e

de oulro lado a Empresa , eslabelecid" na , inscrila no CNPJ/MF sob 0 n.o

_________, nesle alo represenlada pelo(a) Sr(a). , portador(a) do CPF n°

________, apenas denominada de CONTRATADA, firmam cntre si 0 presente TERMO DE CONTRATO

mediante as chlusulas e condic.;òes a seguir estabelecidas:

cLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. PI'OCCSSO de Licita�ao, na modalidade Pregao Presencial tombado so!> 0 n° 15.004/2019-PPRP, em

conformidadc com a Lei Federal N° 8.666/93 - Lci das LicitaGoes Pu!>licas.

cLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. Constitui objelo da presente aven�a REGISTRO DE PRE�OS VISANDO A AQUISI�AO DE LANCHES E
REFEI�()ES COMPLETAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE ASSISTENCIA

E DESENVOLVIMENTO SOCIAL E DO FUNDO MUNICIPAI� DE ASSISTENCIA SOCIAL - FMAS DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE QlJIXERAMOBIM, conforme planilba em anexo.

cLAUSlJI..A TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQlJILiBRIO ECONÒMICO­
FINANCEIRO

3.1. 0 valor global da presente avenc.;a é de R$ ._ C �), a 8er pago em

eonformidade com a entrega dos bens no periodo rcspectivo, de acordo com as notas fiscaisjfaturas devidamente

atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidòes Federais, Estaduais e Municipais, todas atllalizadas,

observadas as condi�oes da proposta adjudicada e 0 seguinte:

.--- LOTE

Itens T-------- DiS�rimina�iio ._- I Marca
I
I

---�---� -_.._�----

Unidade
Quantidad

e

Valor

Unitario

(R$)

Valor

Total

(R$)

--

VALOR GLOBAL R$

3.2. Os prec;os registrados que sofrerem reajuste/reequilibrio Ilao ultrapassarao aos prec;os praticados no mercado,

mantendo-se a diferen<;a percentual apllrada entre 0 valor originalmente constante da proposta e aquele vigente no

mercado a época do registro.

3.3. Caso 0 preC;o registrado seja superior a média dos pre<;os de mcrcado, 0 MUNICIPIO so1icitara ao Fornecedor,

mediante correspondencia, redw;ao do pre<;o registrado, de fo1'ma a adequa-lo.

3-4. Fracassada a negocia<;ao com 0 primei1'o colocado 0 MUNICIPIO convocara as demais empresas com pre<;os

regist1'ados, se fo1' 0 caso, ou ainda os fo1'necedores classificados, respeitado as condi<;oes de fornecimento, os p1'e<;os

e os prazos do primeiro classificado, para redw;;ao do pre<;o; hip6tese em que podera ocorre1' altera<;òes na ordem de

classifica<;ao das empresas com prec;o rcgistrado.

3.5. Serao considerados compativeis com os de mercado os pre<;os regist1'ados que fo1'em iguais ou inferiores a média

daqueles apurados pela Central de Compras da Prefeitura de Quixeramobim.

3.6. Na hip6tese de sobrevi1'em fatos imprevisiveis, ou previsiveis, porém de consequencias incalculaveis,

retardadores ou impeditivos da execu<;ao do ajustado, ou ainda, em caso de for<;a maior, caso fortuito ou fato do

principe, configurando area economica extraordinaria e extracontratual, podera, mediante p1'ocedimento
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administrativo onde reste demonstrada tal situal;30 e termo adWvo, sel' restabelecida a relac:;ao que as partes

paetuaram inicialmente entre 08 encargos da Contratada e a retribuic:;3.o da Administrac:;ao para a justa remunerac:;ao

do fornecimento, objetivando a manutt'nc;ao do equilfbrio econ6mico-financeiro iuicial do contrato, na forma do

artigo 65, 11, "d" da Lei Federal nO 8.666/93, alterada e consolidada.

cLAUSULA QUARTA - DA ASSINATURA DO CONTRATO

4.1. 0 contrato devera sel' assinado em ate 05 (cinco) dias uteis da eonvocac;ao do licitante declarado vencedol'. Este

prazo podera sel' prorrogado uma vez, pOl' igual periodo, quando so1icitado pelo Licitante Vencerlor durante 0 seu

transcurso e desde que ocorrajusto motivo aceito peIQ Municipio de Quixeramobim-Ce.

4.2. Se 0 licitante vencedor nao assinar 0 contrato no prazo estabelecido e facultado a administrac;ao municipal

convocar os licitantes remanescentes, respcitada a ordem de classificac;ao final das propostas, para negociar com os

mesmos, com vistas a obtent;ao de meIhol'es pl'et;os. preservado 0 intel'esse ptlblico e respeitados os valores

estimados para a contratac;ao previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Basico.

cLAUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGENCIA CONTRATUAL
5.1 - 0 presente Instrumento tera vigencia atc 31 de dezembro de 2019, podendo sel' prorrogado, a cl'itel'io das

partes, na forma do artigo 57 da Lei Fectcral nO 8.666/93, alterada e consolidada.

cLAUSULA SEXTA - DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA

6.1 - Quanto a entrega:

6.1.1 - Os materiais deverao sel' entregues em conformidade com as especificac;oes estabelecidas neste instrumento e

na Ordem de Compra / Autorizac;ao de Fornecimento, no local indicado ahaixo:

LOCAL

SECRETARlA DE ASSISTENCIA E
DESENVOLVIMENTO SOCIAL OU LOCAL

PREVIAMENTE ESTABELECIDO NA

ORDEM DE COMPRA.

TELEFONE ENDEREC;;O

Rua Dr. Miguel Pinto - 376 - Bairro: Centro ­

Quixeramobim/CE

6.1.2 - A entrega dos materiais deverao sel' feitas de acordo com u periodo estipulado previamente na Ordem de

Compra e com Autoriza<;ao de Fornecimento a sel' emitida pela administrac;ao. Sendo 0 objeto passiveI da

necessidade de entregas diarias.

6.1.3 - Os atrasos ocasionados pOl' motivo de fol'c;a maior ou caso fOltuito, desde que justificados ate 02 (dois) dias

tlteis antes do termino do prazo de entrega, e aceitos peIa contratante, nao ser50 considerados como

inadimplemento contratual.

6.1.4 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qnal estipulado no Termo de Referencia

sera exclusiva do(s) servidor(es) autorizado(s) peiQ 6rgao Contratante, encarregado de acompanhar a exeCUc;ao do

processo de entrega e recebimento do ohjeto contratual, conforme art. 67 da Lei 8.666/93. �
6.1.5 - Os materiais deverao sel' entregl1es rigorosamente de acordo com as especificac;5es estabelecidas no presente

termo, hem como na pl'oposta vencedora, sendo que a nao observancia destas condi<;5es, implicara na nao aceitac;ao

do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamac;ao ou indenizac;50 pOl' parte da inadimpIente.

6.1.6 - A CONTRATANTE designara l1m servidor/comissao. cujo prop6sito scra 0 acompanhamento da entrega e a

conferencia desta com as especifica<;oes contidas na proposta de pre<;os e no Termo de Referencia. Caso 0 objeto

esteja em desacordo com as especifica<;oes contidas naqueles instrumentos, sel'a rejeitado 0 recebimento do mesmo.

6.2 - Quanto ao recehimento:

6.2.1 - Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificac;ao da conformidade com as especificac;6es

constantes do Termo de Referencia e da proposta.

6.2.2 - Definitivamente, ap6s a verifica<;ao da conformidade com as especifica<;5es constantes do Termo de

Referencia e da pl'oposta, e sua consequente aceitac;ao, que se dara ate 05 (cinco) dias uteis do recebimento

pl'ovis6rio.

6.2.3 - Na hip6tese de a verificac;ao a que se refere 0 subitem anterior nao sel' pl'ocedida dentro do prazo fixado,

l'eputar-se-a como realizada, consumando-se 0 recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

6.2.4 - A nota fiscal/fatura que apresente incorrec;5es sera devolvida a contratada para as devidas corre<;5cs. Nesse

caso, 0 termo de recebimento definitivo somente podel'a sel' emitido ap6s a referida correc;ao.

6.2.5 - 0 recebimento dos materiais, em carater provis6rio ou definitivo, sera realizado de segunda a sexta-feira no

hon\rio de 7:30 as 17:30hs.
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6.2.6 - A Administra<;ao l'ejeitara, nס todo 011 em parte, a cntrega dos isו;1tcl'i>מ( em desaCOI'do com as especifica<;6es

tecnicas exigidas.

6.2.7 - Em caso de tl'oca do objeto a mCSIIl3 dc\'cra SCI' efettlada nס en(ICI'c<;O (10 6rgao contratante.

6.2.8 - A Contratada devera provideneiar a troca do objeto no prazo aximoמ1 de 02 (doisכ dias uteis do l'egist1'0 da

ocorrencia.

6.2.9 - A rejei<;ao do objeto por estar CIlן desacordo com as especifica<;6es, qtlC vier a ocorrer, nao justificara possivel

atraso nס prazo de entrega fixado, sujeitando ;1 Contratada as san<;6es pl'cvistas.

6.3 - 08 materiais deverao obedecer a שןן cI'onograma de entrega, a 1>3rtil' (la5 caracteristicas qtlC se upl'csentam nos

quantitativos discriminados na Ordem de Compl'a j Autorizac;ao de F()rnecimento a ser emitida pela administl'ac;ao,

6.2. Ql1anto ao recebimento:

6.2.1. PROVISORlAMENTE, mediante recil,o, para efeito de !)(JStc1'iol' veritica�iio da conformidade do objeto

contl'at"aו com as especifica�6es, devel1do ser feito P01' pessoa credencia(la pe1a CONTRATANTE.

6.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Te1'mo de Recebinlento Det'il1itivo, ap6s verifica�iio da qlla1idade e

da quantidade do objeto, certificando-se de q11e toda8 as cOמdi�6es estal'elecidas foram atendidas e, conseqiiente

aceitac;ao das Not,וs Fiscais eloךן Gestor d;:ן cont.l'ata<;ao, devendo haver I't�jci<;ao no caso de desconformidade.

CLAUSUIA SETIMA - DOS RECtזRSOS ORI;AMENTARIOS
7.1. As despesas decorl'entes da Ata de egistro.ז{ de Pre<;os serao rovenientesגן dos l'ecursos da Secretaria de

Assistel1cia e Desenvolvimento Social d,ו }lrefeitura municipal cle Qtlixeramobim. consignaclas as dota<;6es

orc;aJnentaI'ias a seguir discriminadas:

15°1,08,122,0022,2,088. elemento de {lespesa: 3.3.90,30.00 e fonte ac reClll'SOS: 10010()OOOO,

1502.08.244.1505.2.099, eוemento de ([espe8": 3.3.90.30.00 e fonte de l'eC11I'80S: 1311000000

1502.08.244.1505.2.100, elemento de des!גesa: 3.3.90.30.00 e tOl1te eו) l'eC111'SOS: 1311000000

1502.08.244.1505.2.097, eוemel1to de despesa: 3.3.90.30.00 e fonte de reC111'S08: 1311000000

1502.08.244.1505.2.097, e!emento de :espesaו) 3.3.90.30.00 c fonte de l'eC111'SOS: 1390000000 \

1502,08,244.1505,2,°98, elemento de (lespesa: 3.3.90.30.00 e fonte clc I.CC1Irsos: 1311000000

15°2.08.243.1505.2,092. elemento cle {lespesa: 3.3.90.30.00 e fonte de l.eClll'SOS: 13110()0000

1502.08.244.1505.2.096, e1emento de :espesaו) 3.3.90.30.00 e foמte de reC111'80S: 1311000000

cLAUSULA OITAVA - DAS CONDII;OES DO PAGAMENTO

8.1. - 0 pagamel1to sera efet11ado em ate 30 (triמtaכ dias ap6s 0 el1caminh"mento da doc11menta�iio trata(!" neste

8ubitem, atraves de credito na Conta Bancari" do fornecedor 011 atraves eו) Cheqמe nomina!, acompanha(10 d"

seg1linte doc1Imenta<;ao:

כן Nota Fiscaljfattlra discriminativa. elון via ,nicaו) devidamente a1ltorizada l)elo ordenador de despesas (pag1le-seכ e

atestada POI' servidor responsavel pel0 l'ecelךimCIוto do objeto deste tCI'mo,

IIכ Certidiio Conjl1nta Negativa de Debito ql1anto aos T1'ibutos Fe(ler,lis e a Divid" Ativa da U1liiio (PGFNכ, com

abrangencia inclusive as contribui<;6es sociais,

IIIכ CRF - Certificado de Regl1וaridade eו) I'Gו'S, expedido peוa Caixa con6mica,ן Fe(וeraו,

IVכ CND emitida peוa Secretaria da Fazenda Estadl1aו,

Vכ CND emitida peוo ml1l1icipio domici1ia(jo, e,

VIכ CND emitida peוa Jl1sti�a Federal do T1'abaוho, emitida na forma aו) Lei N". 12.440/2011.

8.2 - Niio sera efetuado qualquer pagament() a CONTRATADA el11 caS(J clc deSC1נmprim-ento das condi<;6es de

habilitac:;ao e qualif'icac:;a() exigidas nestc termo.

8.3 - E ve(lada a realiza<;ao de pagamento antes da entrega (10 objeto 011 se () mesmo nao esti\'er de acordo com as
especifica<;6es deste instrumento.

8.4 - Se 0 objeto nao for execlltado conforme condic;6es deste term(), 0 pagamento ficara sllslנenso ate sua execllf;ao

reglllar,

8.5 - Nenhl1m pagamento sera efetl1ado iJ CONTRATADA, enqual1to pelldente de ,iio�iq1Iidaו ql1a!q11e1' ob1'iga�iio

financeira decorrente de penalidade 011 inadimplencia, sem qlle iss{} gcre direit() a reajustamento de prec:;os.

cLAUSULA NONA - DAS RESPOSABILIDADES DA CONTRATADA
9.1, Executar 0 objeto em conformidade com as condi<;6es deste instIזןmento.

9.2 - Manter durante toda a execuc:;ao contl'�lt1lal, em compatibilid,lde COl1ו as obI.igac:;6es assumidas, todas a

condi<;oes de habilitac:;ao e qualificac:;ao exigidas no presente termo.

9.3 - Aceitar, nas mesmas condic:;6es contrat1lais, os percent1lais de aCl'escimos ou stlpress6es limitadas ao

estabeוecido no �lס, do art. 65, da Lei סן1וedera'ו 8.666/1993, tomando-se por aseגן 0 vaוor contrattlaו.
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9.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a contratante Oll a terceiros, decorrentes da sua culpa Oti

dala, quando da execu<;ao do objeto, nao podendo ser arguido para efeito de exclusao Oti reduc;ao de sua

responsabilidade o fato de a contratante proceder ii fiscalizac;ao Oti acompanhar a execuc;ao contratual.

9.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam on venham a incidir sobre a execuc;ao

contratual, inclusive as obrigac;6es relativas a sahlrios, previdencia sacial, impostos, encargos sociais e Qutras

providencias, respondendo obrigatoriamente pelo ficl cumprimento das leis trabalhistas e especificas de acidentes

do trabalho e legisla�ao correlata, aplicaYeis ao pessoal empregado na execll�ao contratua!.

9.6 - Prestar imediatamente as informa�5es e os esclarecimentos que venham aser so1icitados pela contratante,

salvo quando implicarem em indaga�oes de carater tecnico, hip6tese em que serao respondidas no prazo de 24 (vinte

e qllatro) horas.

9.7 - Substituir ou repara1' o objeto eontratual que comprovadamente apresente condi<;oes de defeito on em

desconformidade com as especifica�5es destc te1'mo, no prazo fixado pelo Orgao Contratante. contado <Ia sua
notifica<;ao.

9.8 - Cumprir, quando for o caso, as condi<;5es de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo pe1'iodo oferecido

em sua proposta de pre<;os, obse1'vando o prazo minimo exigido pela Administra�ao.

9.9 - Os produtos deverao viI' lac1'ados de forma a p1'otegeI' da a�ao <.la luz, poeira e umidade, sendo que, nos casos

das embalagens apresentarem viola<;ao de qualquer especie. deverao seI' substituidas pelo fornecedor, ainda que na

fase de analise/recebimento.

9.10 - Na embalagem dos produtos, salvo tambem regulamenta�5es ou exce<;oes espedficas compI'ovadamentc de

prMica usual do mercado. deveI'ao consta1' as condi<;6es de estocagcm, faixa de tempe1'atura, umidade, limites e

posic:6es de armazenamento, exposi<;ao il 1'aios sola1'es e demais recomenda<;6cs do fabricante, se for o caso.

9.11 - Quanto as embalagens dos produtos, quando necessario e solicitado pcla Unidade devem ser consideradas

inclusive aquelas extras necessarias para a prote<;ao durante os procedimentos de embarque, desembarque e

transpOlte.

9.12 - Quaisquer irregularidades. tanto na qualidade, nos prazos e qllantidades de fornecimento, deverao ter sua

corre<;ao na p1'azo maximo de 72 (setenta e duas) horas, contadas apos a formaliza<;ao da reclama�ao.

9.13 - Nao permitir a utiliza�ao de qualquer trabalho do menor de dezcsseis anas, exceto na condh;ao de aprendiz

para os maiores de quatorze anos, ncm pe1'mitir a utiliza�ao do trabalho clo menor de dezoito anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre.

9.14 - Manter-se, durante todo o periodo de vigencia do Contrato aser firmado, um preposto aceito pela

Contratante, para representa<;lio da Contratada sempre que for necessario e comunicando, por escrito, a Contratante

qualquer mndan�a de endereGo ou tclefone contato.

9.15 - Acatar as orientac;6es da Contratante, sujeitando-se a mais ampla c irrestrita fiscaliza�ao, prestando os

esclarecimentos solicitados e atendendo as reclama<;6es formuladas.

9.16 - Responsabilizar-se pela fiel execl1<;ao do objeto contratual no prazo estabelecido neste termo.

9.17 - Entregar os materiais de acordo com o pactuado, nao sendo aceilo, ern hipotese alguma, produtos de marca

diversa.-

cLAUSULA DECIMA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

10.1 - So!icitar a execll�ao do objeto ii CONTRATADA atraYos da emissao de Ordem de Compra / AutorizaGao de

Fornecimento, ap6s ernissao de empenho.

10.2 - Proporcionar a CONTRATADA todas as condi�oes necessarias ao pleno cumprimento das obrigac;6es

decorrentes do objeto contratual, consoante estabe!ece a Lei Pcdera! no 8.666/1993 e suas alteraGoes poste,;ores.

10.3 - Fiscalizar a execuc;ao do objeto contratual, atraves de sua llnidade competente, podendo, em decorrencia,

solicitar proYidencias da CONTRATADA, que atendera oujustificara de imediato.

10-4 - Notificar a CONTRATADA de qua!quer irregularidade decorrente da exccu�ao do objeto contratua!.

10.5 - Efetuar os pagamentos devidos a CONTRATADA nas condi<;6es estabelecidas neste Termo.

10.6 - Aplicar as penalidades previstas em lci e neste instrumento.

10.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA as dependencias do CONTRATANTE para a execuGao do

objeto contratual.

10.8 - Impedir que terceiros forne�am os matcdais objeto deste termo.

10.9 � Prestar as Informac;6es e os esclarecimentos ql1e venham aser solicitados pelos empregados da

CONTRATADA.

10.10 - Devolver os materiais que nao apresentarem condic;oes de serem utilizados.

10.11 - Solicitar a troca dos materiais devolvidos mediante comunica<;ao aser feita pelo Setor de A1moxarifado.

10.12 - Comunicar a CONTRATADA qualql1er irregularidade no fornecimento dos materiais e interromper

imediatamente o fornecimento, se for o caso.
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cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANI;ÖES
11.1. O licitante que convocado dentro do pl'azű de validade da sua proposta, deixar de assinar a Ordcm de
comprajContrato ou apresentar documcnta<;ao fa1sa exigida para o cCltame, enscjar o retardamento da exccu<;ao de
seu objeto naG mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execw;ilo do contrato, compOltar-se de modo

inidöneo du cometer fraude fiscal, ficut'á impedido de licitar e contratar com o Município de Quixeramohim e será
descredenciado no Cadastro da Prefeitura dc Quixeramobim pelű prazo de até s(cinco) aoos, sem prejuízo de

aplica<;ao das seguintes multas e das dcmais comina<;öes legais:

11.1.1. multa de 20% (vinte por cento) sobrc o valor cmpcnhado no raso dc:

a) Rccusar cm assinaI' o contrato;

b) Apresentar documenta�ao falsa exigida para o certame;

c) Nao manter a proposta ou lance�

d) Fraudar na entrega dos bens;

e) Comportar-se de modo inidöneo;

11.1.2. Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraöO na entrega de qualquer objeto contratual

solicitado, contaelos do recebimento da Ordem de compra no endel'ec;o constante do cadastro, até o limite de 15%

(quinze por cento) sobre o valor da compra/solicita�ao, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento

na entrega dos bens�

11.1.�i. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do bem, na hipótese de atra80 superior a 30 (trinta)

dias da entrega;

11.2. Na hipótese de ato iIícito, outras ocorrencias que possam acarretar tran�tornos a entrega dos bens, as atividades

da administrac;ao, desde que nao caiba a aplicaC;ao de sanc;ao mais grave, ou descumprimento por parte do lidtante

de qualquer das obrigac;óes definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, nao

abrangidas nos sub itens anteriores, se1'ao aplicadas, sem p1'ejuízo das demais sanc;oes previstas na Lei nO 8.666/93,

alterada e consolidada, e na Lei n.o 10.520/02, as seguintes penas:

a) Adverténcia;

b) Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisi�ao, ou do valor global

máximo ou do contrato, conforme o caso;

11.3. O valor da multa aplieada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (einco) dias a contar da

notificac;;ao ou decisao do recu1'so, por meio de Documento de Arrecadac;ao Municipal - DAM.

11.3.1. Se o valor da multa nao for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o

licitante fizer jus.

11.3.2. Em caso de inexistencia ou insuficiencia de crédito do licitante, o valor devido será cobrado

administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Mllnicípio e cobrado mediante proccsso de eXeCll(��aO fiscal,

com os encargos cor1'espondentes.

11.4. O fornecedor beneficiário da ata terá o registro de seu prec;o cancelado quando:

11.4.1. Descumprir as condi�öes da Ata de Registro de Pre�os;

11.4.2. Nao retirar a respcctiva nota de empenho ou instrumcnto equivalentc, no prazo estabelecido pela

Administrac;ao, sem justificativa accitável;

11.4.3. Nao aceitar rcduzir o seu prec;o registrado, na hipótese de este se tornaI' superior aqueles praticados no

mercado�

11.4.4. TiveI' presentes razoes de interesse público.

11.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: AB san�öes serao aplicadas após regular processo administrativo,

assegurada a ampla defesa e o contraditório.

11.5.1. No processo de aplicac;ao de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e fl ampla defesa, garantidos

os seguintes prazos de defesa:

a) 05 (cinco) dias úteis para as sanc;öes cxc1usivamente de multa e advertencia;

b) 10 (dez) dias corridos para a sanc;ao de impedimenta de licitar e contratar com o Município de Quixeramobim e

descrcdenciamento no Cadastro da Prefeitura de Quixeramobim pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISAO
12.1 - Este contrato poderá sel' rescindido unilateralmente pela Contratante, por conveniencia administrativa ou por

infringéncia de qualquer das eondic;oes paetuadas.

12.2. O nao cumprimento das disposic;öes especificadas neste Contrato implicaI'á autornaticamente em quebra de

Contrato, ensejando rescisao administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal 8.666/93, reconhecidos desde já os

direitos da Administrac;ao, com relac;5.o as normas contratuais e as previstas em Lei ou Regulamento dispostas no

presente Instrumento.

12.3. O presente contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelaC;ao Judicialou Extrajudicial,

nos casos de:
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12.3.1. Omissao de pagamento pela Conlratante;

12.3.2. Inadimplcncia de qualquer de suas cláusulas pOl' qualquer uma das pal'tes;

12.3.3. Acerto em cúmum acordo pOl' iniciativa de uma das partes, medianh" aviso pOl' escrito com 30 (trinta) elías de

antecedéncia, sem önus para ambas as partes.

12.3.4. No easo de naD cumprimento de qualquer das cláusulas destc (�ontrato, aparte que se sentir prejudicada

poderá rescindi-Io sem que se fa�a necessária uma comunicaGao pOl' escrito r.am a antecedencia definida no subitem

anterior.

cLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAc;ÁO CONTRATUAL
13.1. Quaisquer alteral;(6es que venham i:l ocorrcr neste Instrumento serao cfetuadas mediantc Termo Aditivo.

cLÁUSULA DÉCIMA QUARTA. DA PUBLICAc;ÁO

14.1. Este contrato dcverá ser pllblicado par afixa<;ao em ]oea1 de eostume, até 0 quinto dia útil do més subseqllente fl

data de f>lla assinatura.

cLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO
15.1. Fica eleito 0 forD da Comarca de QLlixeramobim, para conhecimento da."> questöes relacionadas com 0 presente

Contrato que nao forem resolvidos pelos meios administrativos. E, assim, illteiramente acordados nas cláusulas e

condi<;öes retro-estipuladas, as partes contratantes assinam 0 presente instI'lImento, em duas vias, para que surtam

seus jllrídicos e legais efeitos.

Quixeramobim-CE, de de 2019.

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

L

Nome:CPF:

2.

Nome:CI'F:

-
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